
N.o 45 — 22 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 991

2 — Às requisições e destacamentos de pessoal para
o Conselho é aplicável o disposto no n.o 5 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Artigo 10.o

Legislação revogada

Com a entrada em vigor do presente diploma é revo-
gado o Decreto-Lei n.o 187/96, de 2 de Outubro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 406/99, de 15 de
Outubro.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Janeiro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Augusto
Ernesto Santos Silva — Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — José Mariano Rebelo Pires Gago — Alberto de
Sousa Martins.

Promulgado em 8 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Mapa de pessoal

Pessoal dirigente
Número

de
lugares

Secretário-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Secretário-geral-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 3/2001/M

Redução das taxas do imposto sobre o rendimento
das pessoas singulares

A Lei de Finanças das Regiões Autónomas —Lei
n.o 13/98, de 24 de Fevereiro— veio possibilitar a adap-
tação do sistema fiscal nacional às especificidades das
Regiões Autónomas.

Utilizando essa faculdade, os órgãos de governo da
Região, usando da necessária prudência, adoptaram já

um conjunto de medidas de natureza fiscal, materia-
lizadas no Decreto Legislativo Regional n.o 18/99/M,
que adapta à especificidade regional os benefícios fiscais
em regime contratual previstos no artigo 49.o-A do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais; no Decreto Legislativo
Regional n.o 5/2000/M, que estabelece o regime de dedu-
ções à colecta relativa aos lucros comerciais, industriais
e agrícolas reinvestidos pelos sujeitos passivos de IRS
que exerçam a título principal uma actividade de natu-
reza comercial, industrial ou agrícola, incluídos nas cate-
gorias C e D, e no Decreto Legislativo Regional
n.o 6/2000/M, que estabelece o regime de deduções à
colecta relativa aos lucros comerciais, industriais e agrí-
colas reinvestidos pelos sujeitos passivos de IRC.

Conforme previsto no Programa do Governo Regio-
nal, estabelece-se, agora, a redução das taxas do IRS
aplicável aos residentes na Região Autónoma da
Madeira.

Este diploma constitui, deste modo, mais um passo
no conjunto de medidas que os órgãos de governo pró-
prio da Região Autónoma da Madeira têm vindo a adop-
tar, com vista a minorar a situação de desigualdade dos
cidadãos residentes na Região em consequência da insu-
laridade e dos acrescidos custos que a mesma determina.

Conforme consta do Programa do Governo, a redução
das taxas do IRS agora proposta privilegia as camadas
da população com menores rendimentos.

Não obstante, na medida em que essa redução
abrange todos os escalões de rendimento, e, portanto,
todos os contribuintes em nome individual, como resul-
tado da mesma aumentará o poder de compra e, con-
sequentemente, o nível de vida de grande número de
famílias residentes na Região Autónoma da Madeira.

A redução que agora se institui não foi mais longe,
em primeiro lugar, por ter sido recentemente aprovada
pela Assembleia da República uma redução das taxas
do IRS, cujos resultados em termos de diminuição da
receita fiscal ainda se desconhecem, e, em segundo lugar,
porque se entende que não se pode pôr em causa a
capacidade financeira da Região para levar por diante
o ambicioso projecto de investimentos públicos previsto
para os próximos anos.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo do disposto na alínea i) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição e na alínea f) do n.o 1
do artigo 37.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Este diploma tem por objecto a definição do regime
de redução das taxas do imposto sobre o rendimento
das pessoas singulares, previstas no CIRS, aplicável aos
residentes na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.o

Taxas gerais de imposto

1 — É a seguinte a tabela de taxas do imposto apli-
cável aos sujeitos passivos de IRS residentes na Região
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Autónoma da Madeira, em substituição da tabela de
taxas gerais previstas no artigo 71.o do CIRS:

Rendimento colectável
(contos)

Taxas
(percentagens)

Normal (A) Média (B)

Até 800 . . . . . . . . . . . 10 10,0000
De mais de 800 . . . . . Até 1210 . . . . . . . . . 12 10,6777
De mais de 1210 . . . . Até 3000 . . . . . . . . . 23 18,0300
De mais de 3000 . . . . Até 6900 . . . . . . . . . 33 26,4913
De mais de 6900 . . . . Até 10 000 . . . . . . . 37 29,7490
Superior a 10 000 . . . 39

2 — A tabela de taxas prevista no número anterior
é aplicável aos rendimentos obtidos pelos sujeitos pas-
sivos de IRS residentes na Região Autónoma da
Madeira, referidos na alínea a) do artigo 12.o da Lei
n.o 13/98, de 24 de Fevereiro.

3 — Na determinação do critério de residência dos
sujeitos passivos de imposto em cada uma das circuns-
crições do território nacional é aplicável o disposto no
artigo 16.o-A do CIRS.

Artigo 3.o

Retenções na fonte

As tabelas de retenção na fonte a que se refere o
Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro, serão aprovadas
pela Secretaria Regional do Plano e Finanças da Região
Autónoma da Madeira e terão divulgação equivalente
às que forem aprovadas pelo Ministro das Finanças e
às quais se refere o n.o 5 do artigo 18.o do Decreto
Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro.

Artigo 4.o

Restantes taxas de imposto previstas no CIRS

As restantes taxas de IRS, previstas no respectivo
Código, permanecem inalteradas.

Artigo 5.o

Fiscalização e implementação

1 — A administração fiscal procederá a uma rigorosa
fiscalização da qualidade de residentes na Região Autó-
noma da Madeira de todos os sujeitos passivos de IRS
que beneficiem das taxas previstas no artigo 2.o deste
diploma.

2 — O Governo Regional, por intermédio da Secre-
taria Regional do Plano e Finanças, diligenciará, junto
da Secretaria de Estado dos Assuntos Fiscais do Minis-
tério das Finanças, a colaboração necessária, ao nível
administrativo e informático, tendo em vista a entrada
em vigor das medidas constantes do presente diploma.

Artigo 6.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir do dia
1 de Janeiro de 2001.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional em 17 de Janeiro de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 31 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.




